
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 209

SESSÃO ORDINÁRIA DE 28/3/2005.       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que a Lei nº. 4.218, de 04 de março de 2002, dispõe em seu Capítulo V sobre os deveres da empresa concessionária do transporte coletivo no município de Botucatu;




CONSIDERANDO que o artigo 9º de referida lei dispõe sobre a aplicação de multas e até mesmo a revogação da concessão, a critério exclusivo da Prefeitura Municipal de Botucatu;




CONSIDERANDO que pelo inciso XII do artigo 9º da Lei 4.218, a empresa concessionária é obrigada a “manter a regularidade e eficiência dos serviços”, o que parece não ocorrer no município de Botucatu;




CONSIDERANDO que não raro reclamações sobre falta de linhas, horários de ônibus, carros lotados, utilização de “ligeirinhos”, dentre outras são alvos da imprensa botucatuense,




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando informar, nos termos da Lei Orgânica Municipal, sobre o fiel cumprimento da Lei nº. 4.218, de 04 de março de 2002, pela empresa concessionária do transporte coletivo urbano em Botucatu, principalmente no que tange ao disposto no inciso XII do artigo 9º, sobre a obrigação da mesma em manter a regularidade e eficiência dos serviços.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 28 de março de 2005.
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